PARECER Nº 100, DE 2017
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 6843, DE 2014
Por intermédio do ofício CGC.ARC  nº 1305/2014, o Senhor Antonio Roque Citadini,  Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo enviou a esta Casa, cópia de peças dos autos do processo TC- 10618/026/09, que trata de contrato firmado entre a FUNDAÇÃO PARA O DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO - FDE e a empresa LACON  ENGENHARIA LTDA.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembleia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, ensejando a distribuição a este Deputado, para, na qualidade de relator, exarar parecer sobre o julgamento proferido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

Ao examiná-lo,  verifica-se que os autos versam sobre a contratação  de prestação de serviços de construção de prédio escolar em estrutura pré-moldada de concreto com fornecimento, instalação, licenciamento e manutenção de elevador e construção de ambientes complementares e reforma de prédio escolar na forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço global e unitário, compreendendo a provisão de todos os materiais e execução de todos os serviços que permitam as intervenções a serem realizadas no terreno Sítio Conceição que abriga o prédio escolar EE Oswaldo Gagliardi.

À precedente Concorrência Pública nº 05/2228/08/01, publicada com a antecedência legal em 24/10/08, acorreram 18 (dezoito) interessadas; 17 (dezessete) foram habilitadas; 06 (seis) foram tidos por incompatíveis, superiores ao previsto, ou inferiores a 70% da média; destas, 04 (quatro) com preços globais inferiores ao da contratada. O critério de adjudicação foi o de menor preço global.

Contrato nº 05/2228/08/01 de 02/02/09, publicado em 11/02/09, com vigência de 405 (quatrocentos e cinco) dias e valor total de R$ 4.312.895,89.

A DF-9.3 apontou desatenção ao artigo 48, inciso II, da lei 8.666/93 pela desclassificação de 04 (quatro) proponentes com preços dentro da margem de exequibilidade; ausência de projeto básico e consequente falta de transparência da necessidade dos insumos cujos preços determinaram a exclusão de licitantes; e exigência de índices financeiros em valores superiores aos admitidos pela jurisprudência. Concluiu pela irregularidade da licitação e do contrato.

Notificada, a FDE apresentou justificativas onde informa “profunda reformulação” em seus editais, com a adoção de planilhas em meio eletrônico e checagem automatizada de todos os valores dos “insumos relevantes”, cita exemplos; reporta disposições do edital específicas quanto à aceitabilidade dos preços dos insumos; defende a utilização da tabela de preços FDE, por ser compostas de valores médios de mercado encontrados pela FIPE; e estar disponibilizada em sítio eletrônico, assim como a relação dos “preços incompatíveis” e o chamado “Caderno de Componentes e Especificações”; defende a compatibilidade dos critérios de desclassificação ao disposto nos artigos 48, inciso II e 44, § 3º da Lei 8.666/93; aduz que os índices de qualificação econômico-financeira são consentâneos ao aceito pela jurisprudência; indica a apresentação de projeto básico.  Pleiteia prolação de juízo orientado à regularidade da matéria.

As Assessorias Técnicas emitiram pareceres divergentes.

Para a Chefia de ATJ parece pouco provável “que tantas empresas do ramo, com capacidade técnica operativa, qualificação econômico-financeira convenientemente apurada nos autos (na fase de habilitação) tenham errado na formulação de suas propostas a ponto de torná-las inexequíveis”.  Considera “mais provável, que os preços praticados pela FDE nesses itens é que estejam supervalorizados.” Contesta a razoabilidade do critério adotado. Sugere desaprovação da matéria.

Já PFE não vislumbra irregularidade na desclassificação de proposta global que contenha preços unitários inexequíveis.  Defende  a vinculação ao edital, que previu prévia e minuciosamente os critérios objetivos para a aferição da exequibilidade das propostas, em compasso com o disposto no artigo 48, todos da lei 8.666/93.  Ressalta a classificação de diversas propostas, o que atesta boa disputa.

Por fim, a SDG ressalta que houve a desclassificação, com base em valores unitários, de 04 quatro empresas cujos preços globais mostraram-se exequíveis nos termos do artigo 48 da Lei de licitações, o que contrariou o critério de julgamento adotado; e que a diferença entre os preços da melhor proposta afastada e os da contratada montou R$ 436.339,88, em afronta ao princípio da economicidade. Propõe condenação da licitação e do ajuste e conhecimento das liberações de cauções.

                             Sob análise, pelo Relator - Conselheiro Edgard Camargo Rodrigues, após devidamente instruído com a análise dos diversos setores técnicos, daquele Tribunal de Contas (Assessoria Técnica, Chefia de ATJ e PFE),  votou pela IRREGULARIDADE da licitação e do termo de contrato em exame, e pelo conhecimento das liberações de cauções, com aplicação das disposições dos incisos XV e XXVII do artigo 2º da LC 709/93.

                              Em Julgamento, a E. Segunda Câmara, em sessão de 17 de abril de 2012, pelo Voto dos Conselheiros Edgard Camargo Rodrigues  Relator, e Robson Marinho, Presidente, bem como da Auditora – Substituta de Conselheiro Silvia Monteiro, na conformidade das correspondentes notas taquigráficas e ante o exposto no voto do Relator, decidiu julgar irregulares a licitação e o termo de contrato em exame, bem como conhecer das liberações de cauções com aplicação das disposições dos incisos XV e XXVII do artigo 2º da LC 709/93.
                               Inconformada a FDE interpôs Recurso Ordinário em face do v. Acórdão da E. Segunda Câmara, em sessão de 17.04.12, alegando que “Se é certo que a Lei de Licitações, em seu art. 48, estabelece presunção legal do que deve a Administração entender por MANIFESTA INEXEQUIBILIDADE,  parecer igualmente certo que o mesmo diploma legal autoriza, por EXPRESSA DETERMINAÇÃO CONTIDA NO SUPRA TRANSCRITO ART. 44,§3º, O Poder Público a não se fazer cego às ocorrências de INEXEQUIBILIDADE  AINDA QUE NÂO MANIFESTAS, mas disfarçadas por quaisquer que sejam os expedientes de que possam se valer os licitantes. Afirmou ainda que, “o instrumento técnico para aferição da compatibilidade consiste na exigência de apresentação pelos licitantes, para fundamentar suas propostas, da composição de preços unitários cuja somatória redunda no preço global da proposta.” 

                                  O Relator Conselheiro Sidney Estanislau Beraldo argumentou que, nos casos de remuneração por preço unitário, ainda que se apresente um preço global competitivo, não pode a Administração deixar de verificar a regularidade dos preços unitários dos serviços licitados, pois, se um dado serviço de maior expressão tiver o valor unitário superestimado (condição mascarada, no preço global, pela subestimação de outros serviços de menor relevância), na execução contratual conseguirá a contratada auferir maior remuneração que aquela aparente de sua proposta.

                                   Aduziu, ainda, que os procedimentos adotados pela recorrente não foram contemplados no edital, pois este foi explícito em prescrever que deviam ser observados os coeficientes de produtividade do Caderno de Encargos da FDE, assim, como suas planilhas de encargos sociais e de BDI. Os custos das leis trabalhistas, previdenciárias e fiscais não decorrem da vontade do licitante, então, se há diferença entre sua proposta e o percentual de incidência do custo definido na lei, sua proposta é ilegal. Todos estes elementos formam o que a lei denomina “preços dos insumos e salários de mercado, acrescido dos respectivos encargos”.

                                    Relatou, também, que apesar de reiteradas decisões contrárias do TCE, a recorrente persiste na prática de, embora adotado o critério de menor preço global, focalizar sua exequibilidade nos preços unitários dos insumos.

                                     Com isso, afastam-se da disputa empresas que podem oferecer preços  mais  vantajosos, como ocorreu na hipótese vertente, em que se atribuiu o objeto à empresa que ofereceu o 5º menor preço, em detrimento até da primeira habilitada.

                                     Por seu turno, o Tribunal Pleno, em sessão de 20 de fevereiro de 2013,  pelo voto dos Conselheiros Sidney Estanislau Beraldo, relator,  Edgar Camargo Rodrigues,  Renato Martins Costa, e Robson Marinho, da Conselheira  Cristiana de Castro Moraes e do Conselheiro Dimas Eduardo Ramalho,,  preliminarmente, o  E. Plenário  conheceu do Recurso Ordinário e, quanto ao mérito, ante o exposto no referido voto do Relator, negou-lhe provimento, mantendo-se a Decisão recorrida, por seus próprios e jurídicos fundamentos.

                                   De nossa parte, analisando os autos, somos compelidos a concordar com as razões aduzidas pelo E. Tribunal de Contas do Estado, sobretudo no que tange à decisão de refutar a argumentação apresentada pela FDE, visto que não destoa de seu já conhecido posicionamento no sentido da aferição da conformidade dos preços dos licitantes com sua tabela de preços unitários, seguida de eliminação sumária das propostas que apresentem valores inferiores aos que, soberanamente, considera  “inexequíveis”.

                                   Ocorre que seu raciocínio deixa de considerar o direito do proponente de, após ciente desse julgamento, demonstrar a exequibilidade dos itens impugnados de sua oferta.

                                   Ressalte-se que a contratada ofereceu o quinto menor preço, como apurado pela Fiscalização e que o critério adotado afastou 05 das 17 propostas apresentadas. 

                                   Quanto à “profunda reformulação” de seus editais, o que se observa é, em verdade, a extensão desses critérios para a aferição de todos os valores de todos os itens de custo, com a utilização de ferramentas tecnológicas, de modo que itens que representem menos de um por cento do custo total poderiam, em tese, determinar a exclusão de proposta, no mais, plenamente válida.

                                   Difícil identificar correção e relevância nesse método.

                                  Acresce a ausência de projeto básico, somente apresentado em sede de justificativas, quando deveria constar, assim como as demais tabelas mencionadas pela contratante, já na divulgação do instrumento convocatório. 
                                  Gize-se, também, que o contrato em apreço se encontra  exaurido, situação que impossibilita a esta Casa tomar as providências previstas no §1º, do artigo 33, da Constituição do Estado de São Paulo.
                                   Contudo, a Carta Paulista em seu artigo 32, parágrafo único, dispõe que prestará contas qualquer pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, que utilize, arrecade, guarde, gerencie ou administre dinheiro, bem, valores públicos, pelos quais o Estado responda, ou que, em nome deste, assuma obrigações de natureza pecuniária. 
                                 Assim sendo, manifestamos nossa concordância com a posição adotada pelo E. Tribunal de Contas, que julgou irregulares a licitação e o termo de contrato, com aplicação do disposto nos incisos XV e XXVII do art. 2º da Lei Complementar nº 709/93, por violação aos dispositivos mencionados na fundamentação, motivo pelo qual opinamos pela expedição de ofício ao Ministério Público do Estado de São Paulo, no sentido de tomarem as medidas cíveis e criminais cabíveis à espécie, e posterior arquivamento aos autos.

a) Carlão Pignatari – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, que reconhece a decisão do TCE, propõe envio de ofício ao MP, com posterior arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 15/2/2017.

a) Vaz de Lima – Presidente

Orlando Bolçone – Coronel Camilo – Vaz de Lima – Cezinha de Madureira – João Caramez – Teonilio Barba 

